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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Coordenador de Projetos Especiais do Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional - IBTE/Fortaleza, credenciado pelo CEE do Ceará para ministrar cursos a distância de educação de jovens e adultos nos níveis do ensino fundamental e médio, reporta que é “freqüentemente procurado por seus próprios alunos e outros, para estudarem em nível técnico profissional a distância”. 

Informa que o Conselho Estadual Educação do Ceará ainda não regulamentou esta matéria, pelo que consulta este Conselho “se o IBTE poderá firmar convênio com instituições de educação profissional estabelecidas e reconhecidas pelo Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, para ministrarmos cursos de educação técnico profissional a distância, com avaliação e certificação feitos pela instituição responsável/ CREDENCIADA.”

1.2. APRECIAÇÃO
A questão suscitada está deslocada, pois, apropriadamente, caberia endereçá-la ao Conselho Estadual de Educação do Ceará e não a este, uma vez que a intenção do consulente é atender alunos do Estado onde está sediado e, quiçá, de outros, já que os alunos de São Paulo já estariam sendo atendidos pela instituição credenciada por este Conselho. 

Não cabe a este Conselho estender, para outras Unidades da Federação, os efeitos de credenciamento por ele concedido a uma instituição aqui sediada. Como seria este o efeito do convênio pretendido, não pode o CEE de São Paulo acolhê-lo. 

2. CONCLUSÃO
Responda-se, nos termos deste Parecer, ao Instituto Brasileiro de Tecnologia Educacional - IBTE/Fortaleza.

Envie-se cópia ao Conselho Estadual de Educação do Ceará.

São Paulo, 26 de setembro de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica em 26 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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